
Informativo do Sindicato dos Professores no DF - Ano XXII - Nº 199 - Setembro de 2018                                          www.sinprodf.org.br

CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES

CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES

PAUTA DE REINVINDICAÇÕES 2018
EIXO I – SALÁRIO E BENEFÍCIOS

1. Isonomia com a média das carrei-
ras de nível superior do GDF. 

2. Garantia de que o pagamento das gra-
tificações atuais incida sobre o pa-
drão/etapa em que o/a professor/a-
-orientador/a estiver posicionado/a. 

3. Extensão do pagamento da GAA 
a todos/as os/as professores/
as, coordenadores/as e peda-
gogos/as-orientadores/as edu-
cacionais que atuem nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental e 
Primeiro Segmento da Educação 
de Jovens e Adultos (EJA).

4. Cumprimento da Lei nº 5.105/2013 
– pagamento da sexta parcela 
(setembro/2015).

5. Aumento dos percentuais entre 
os padrões das tabelas verticais 
e os percentuais entre as etapas 
das tabelas horizontais (especia-
lização, mestrado e doutorado).

6. Garantia do pagamento da GAEE 
aos/às professores/as e peda-
gogos/as-orientadores/as edu-
cacionais de escolas regulares 
que atendam a estudantes diag-
nosticados com transtorno ou 
deficiência. 

7. Ampliação da participação da 
educação pública nos recursos 
do Fundo Constitucional do DF. 

8. Ampliação dos investimentos em edu-
cação pública de 25% para, no míni-
mo, 30% da arrecadação do GDF. 

9. Incentivo financeiro para o/a pro-
fessor/a e pedagogo/a-orienta-
dor/a que chegar ao último pa-
drão do Plano de Carreira e não 
tiver a idade para se aposentar.

10. Garantia do adiantamento com 
parcelamento de férias. 

11. Equiparação do valor do auxílio-
-alimentação dos/as professo-
res/as e pedagogos/as-orienta-
dores/as educacionais ao dos 
valores pagos aos/às servido-
res/as da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal (CLDF). 

12. Equiparação do valor do auxílio-
-creche dos/as professores/as 
e pedagogos/as-orientadores 
educacionais aos valores pagos 
aos/às servidores/as da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal. 

13. Possibilidade de fazer a opção de 
recebimento do auxílio-natalício 
(13º salário) no mês de aniversá-
rio ou em dezembro. 

14. Garantia do direito à GAEE e à 
insalubridade a professores/as 
que trabalham com estudantes 
em classes hospitalares ou em 
atendimento domiciliar. 

15. Implantação do plano de saúde 
pago, integralmente, pelo GDF. 

16. Garantia de que o Governo do 
Distrito Federal (GDF) institua 
programa de moradia para os/as 
professores/as e pedagogos/as-
-orientadores/as educacionais. 

17. Implantação imediata de escala 
para gozo da licença-prêmio. 

18. Implantação do cronograma de 
pagamentos dos precatórios e 
das pendências financeiras da 
categoria. 

19. Normatização da utilização de 
títulos precatórios individual e 
coletivamente para abater e/ou 
quitar dívidas com o GDF. 

20. Alteração da lei dos precatórios, 
passando dos atuais dez salá-

rios mínimos para quarenta sa-
lários mínimos. 

21. Cobrança da garantia da previ-
são orçamentária e financeira 
para a execução do pagamento 
dos exercícios anteriores. 

EIXO II – QUALIDADE SOCIAL/
GESTÃO DEMOCRÁTICA DA 
EDUCAÇÃO

22. Aprovação da Lei de Responsa-
bilidade Educacional no primeiro 
ano de vigência do Plano Distri-
tal de Educação – PDE. 

23. Realização de concurso públi-
co e garantia de nomeação para 
orientadores/as educacionais e 
professores/as com oferta de va-
gas correspondentes à totalidade 
das carências da rede pública. 

24. Garantia da redução da regência 
de classe em 20%, conforme a 
Lei nº 5.105/2013, aos/às profes-
sores/as que comprovarem 20 
anos de regência, incluindo aí, a 
contabilização do tempo de sala 
de aula no magistério público 
de outros estados e municípios, 
sem a necessidade de aguardar 
o/a professor/a substituto/a. 

25. Ampliação da licença paternida-
de para seis meses. 

26. Garantia do atendimento psi-
cológico aos/às professores/as 
readaptados/as, conforme ne-
cessidade, quando retornarem 
ao trabalho. 

27. Garantia do cumprimento do pro-
grama nacional de merenda es-
colar, atendendo às necessidades 
nutricionais de cada faixa etária. 

28. Garantia do acesso à internet 
a todas as escolas para viabili-
zar as condições de trabalho e 
atividades escolares, como, por 
exemplo, o diário. 

29. Garantia de que as turmas (clas-
ses) inclusivas e de integração 
inversa tenham, obrigatoriamen-
te, monitor e/ou bidocência no 
período integral de regência. 

30. Garantia da oferta das três moda-
lidades de arte (música, cênicas e 
plásticas), educação física e língua 
estrangeira, ministradas por pro-
fessores/as habilitados/as para 
todas as modalidades de ensino. 

31. Melhoria da segurança nas unida-
des educacionais por meio de in-
vestimentos e da integração dos 
órgãos de segurança e da assis-
tência social, com as escolas. 

32. Construção de escolas em todas 
as cidades.

33. Ampliação da rede de atendi-
mento com creches públicas 
adaptadas às novas tecnologias, 
garantindo a gestão pública e 
os profissionais concursados do 
magistério público do DF. 

34. Garantia de que as escolas de EJA 
que funcionam no noturno tenham 
uma creche próxima à escola ou 
uma sala-creche na própria escola. 

35. Instalação de laboratórios de in-
formática, ciências (física, quími-
ca e biologia) e matemática com 
professores/as habilitados/as 
nas áreas em todas as escolas, 
bem como a garantia da regula-
mentação dos laboratórios. 

36. Garantia de que a Escola de Música 
tenha polos em todas as regionais. 

37. Ampliação do atendimento da EJA 
nos turnos diurno e noturno, nos 
três segmentos e em todas as 

cidades do DF para estudantes 
com idade mínima de 18 anos. 

38. Ampliação do atendimento do 
ensino regular noturno. 

39. Implantação da Universidade Dis-
trital, garantindo a participação da 
sociedade civil organizada.

Equipes Especializadas de Apoio 
à Aprendizagem:

40. Adoção de ações que propiciem 
melhores condições de trabalho 
para os profissionais que atuam 
nas EEAA:

a) Garantir espaços adequados 
para a atuação dos/as profes-
sores/as, psicólogo/a e peda-
gogo/a na instituição. 

41. Garantia de que todas as es-
colas, independentemente do 
número de estudantes, tenham 
equipes especializadas de apoio 
à aprendizagem. 

42. Previsão de diretrizes específi-
cas para as EEAA que atuam nas 
escolas de educação do campo. 

Escolas-Parque:

43. Garantia da implantação e do 
funcionamento das Escolas-Par-
que em todas as cidades do Dis-
trito Federal. 

OUTROS ITENS DA PAUTA DE 
REIVINDICAÇÕES:

44. Criação de auxílio para locomo-
ção dos/as professores/as iti-
nerantes entre as unidades de 
ensino.

45. Redução dos números de estu-
dantes em classes inclusivas: os 
números não foram atingidos. As 
metas a serem seguidas são as 
do PDE:

a) Garantir, na estratégia de matrí-
cula, a redução de turma para 
os/as estudantes que ainda 
estão em avaliação diagnósti-
ca e que sairão do ensino es-
pecial para escolas regulares. 

b) Garantir que os estudantes 
oriundos do 156, para ingres-
so na educação especial, com 
diagnósticos fechados, sejam, 
obrigatoriamente, atendidos 
no centro de ensino especial. 

46. Garantia de que os Centros de 
Ensino Especial e as Escolas de 
Inclusão tenham, em parceria 
com outras instituições, equi-
pes multidisciplinares formadas 
pelas seguintes áreas: pediatria, 
serviço social, odontopediatria, 
neuropediatria, fonoaudiologia, 
psicologia, nutrição, pedagogia 
e educação física. 

Pedagogos/as e 
orientadores/as 
educacionais:

47. Garantia de um/a orientador/a 
para cada unidade de ensino, 
independentemente do número 
de estudantes; e a cada 300 es-
tudantes, mais um orientador. 

48. Ampliação do número de cargos 
no Plano de Carreira de 1.200 
para 1.800 pedagogos/as-orien-
tadores/as educacionais. 

49. Garantia de espaços físicos ade-
quados para os/as pedagogos/
as-orientadores/as educacionais, 
conforme prevê a OP da Orienta-
ção Educacional, bem como dos 
recursos necessários para o bom 
funcionamento das atividades. 

50. Garantia da aposentadoria espe-
cial para os/as pedagogos/as-

-orientadores/as educacionais. 

51. Implantação do atendimento 
psicopedagógico e das salas de 
recursos em todas as unidades 
escolares e modalidades de en-
sino nos três turnos. 

52. Garantia do acúmulo por meio 
de concurso público de mais 20 
horas como pedagogo/a-orien-
tador/a educacional. 

Sistema Prisional, Medidas 
Socioeducativas e Protetivas:

53. Reivindicação de programas suple-
mentares de atendimento ao/à es-
tudante, de forma a garantir recur-
sos pedagógicos adequados e em 
quantidade suficiente; alimentação 
escolar, uniforme, saúde, atendi-
mento psicológico; atendimento 
oftalmológico, incluindo aí, com for-
necimento gratuito de óculos. 

54. Professores/as em regime de 
contratação temporária:

a) Fim do sistema de pagamento 
horista. 

b) Direito de apresentar atestados 
médicos e de participar de reu-
nião de filhos, bimestralmente, 
em caso de acompanhamento. 

c) Garantia da participação da 
Comissão de Negociação do 
Sinpro-DF na elaboração do ter-
mo do contrato temporário. 

55. Educação Integral:

a) Garantia de que as novas esco-
las sejam construídas a partir 
de projetos de engenharia 
que contemplem os espaços 
físicos necessários para a am-
pliação do tempo escolar. 

b) Garantia de que todos os pro-
fissionais que atuam nas es-
colas de tempo integral sejam 
concursados. 

c) Garantia de que a redução do 
número de estudantes na es-
tratégia de matrícula das tur-
mas de educação integral. 

d) Garantia de que a oferta de En-
sino Médio regular integrado à 
educação profissional em todas 
as Regiões Administrativas (RA). 

56. Garantia de um percentual do nú-
mero de vagas dos Centros Inte-
rescolares de Línguas (CIL) aos/
às professores/as e pedagogos/
as-orientadores/as educacionais 
da rede, com vistas à formação 
continuada da categoria.

57. Garantia da oferta de cursos 
de especialização, mestrado e 
doutorado aos profissionais da 
carreira do magistério público 
do DF, de acordo com as regras 
estabelecidas pela CAPES/CNPq. 

EIXO IV – SAÚDE DO/A 
TRABALHADOR/A

58. Garantia de representação pari-
tária no Conselho de Segurança 
e Saúde de Trabalho, atribuindo 
a metade dos assentos no órgão 
às entidades sindicais. 

59. Reconhecimento de nexo técni-
co-epidemiológico das doenças 
LER/Dort, depressão/Bournout e 
doenças vocais. 

60. Cumprimento da política ins-
tituída no ano de 2012 e a re-
solução/proposição de temas 
contidos na respectiva política. 
Atendimento imediato do já pre-
visto e publicado na legislação 
específica: Decreto nº 33.653, de 
10/5/2012, que institui a Política 
Integrada de Atenção à Saúde 

do Servidor Público do DF. E Por-
taria nº 55, de 21/5/2012, que ins-
titui o Manual de Saúde e Segu-
rança e Segurança no Trabalho, 
conforme parecer da Procurado-
ria do DF, por meio da SubSaúde, 
deve-se elaborar um decreto so-
bre a concessão dos adicionais 
de insalubridade ou de periculo-
sidade para os servidores. 

61. Implantação de um sistema demo-
crático de prevenção, promoção e 
proteção à saúde dos/as profes-
sores/as e pedagogos/as-orienta-
dores/as, bem como projetos que 
promovam atividades físicas para 
os/as servidores/as da carreira do 
magistério público do DF. 

62. Garantia de atendimento da junta 
médica, em até 5 dias, com a de-
vida homologação desse período. 

63. Implantação, até o segundo ano de 
vigência do PDE, de um sistema de 
promoção e proteção à saúde dos 
profissionais da educação para a 
redução dos riscos inerentes ao 
trabalho, conforme Convenção 155, 
da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), do artigo 39, pará-
grafo 3º e artigo 7º, inciso XXII da 
Constituição Federal.

64. Reestruturação dos serviços 
médico e odontológico da SEE-
DF, garantindo:

a) Ações preventivas e corretoras 
no campo da inter-relação 
saúde–trabalho. 

b) Descentralização do atendi-
mento do serviço médico e 
homologação dos atestados 
nas Coordenações Regionais 
de Ensino (CRE). 

c) Que o/a professor/a, durante a 
perícia médica, seja acompa-
nhado/a por um/a médico/a 
indicado/a por ele/a. 

d) Implantação de política de sen-
sibilização ao combate às práti-
cas de assédio moral na SEEDF, 
bem como políticas de apura-
ção das práticas dos profissio-
nais envolvidos nessas ações. 

ITENS CONQUISTADOS 
PARCIALMENTE E 
CONTINUAM EM 
NEGOCIAÇÃO
EIXO I – SALÁRIO E BENEFÍCIOS

EIXO II – QUALIDADE SOCIAL/
GESTÃO DEMOCRÁTICA DA 
EDUCAÇÃO

1. Garantia de 50% da jornada para 
a coordenação pedagógica. 

2. Garantia de que todas as escolas 
da rede pública de ensino tenham 
condições estruturais para o aces-
so dos/as estudantes, professo-
res/as e membros da comunidade 
com necessidades especiais. 

3. Que a SEEDF tenha, obrigatoria-
mente, os dados atualizados de 
todos/as os/as professores/as. 

4. Estabelecimento do número de 
estudantes por sala de aula, 
de acordo com os parâmetros 
estabelecidos na Conae 2010 e 
nas resoluções da Confedera-
ção Nacional dos trabalhado-
res em Educação (CNTE), bem 
como garantir do quantitativo 
de estudantes das unidades 
socioeducativas em modulação 
específica.

5. Reforma das escolas em todas as RA. 

6. Garantia de maior investimento 
para as escolas de Educação 
Infantil, adequação de estrutura 
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física e do mobiliário para um 
atendimento de melhor qualida-
de às crianças de 4 e 5 anos, de 
acordo com o que determinam 
os parâmetros curriculares da 
Educação Infantil. 

7. Criação, recuperação e ampliação 
do funcionamento dos Centros 
Interescolares de Línguas (CIL) 
em todas as RA. 

8. Atualização e recuperação das bi-
bliotecas e salas de leitura, bem 
como a garantia dos/as profissio-
nais nesses respectivos espaços. 

9. Construção de espaços, estruturas 
e quadras poliesportivas cobertas 
adequadas para a prática de edu-
cação física em todas as escolas. 

Equipes Especializadas de 
Apoio à Aprendizagem:

10. Ações que proporcionem melhores 
condições de trabalho para os pro-
fissionais que atuam nas EEAA:

a) Incentivar a cultura de colabo-
ração e conciliação das Equi-
pes de apoio à Aprendizagem 
Instituída – Serviço de Orien-
tação Educacional, EEAA, Sala 
de Apoio à Aprendizagem e 
Sala de Recursos. 

11. Prever diretrizes específicas para 
as EEAA que atuam nas escolas 
de Educação do Campo. 

Educação Especial:

12. Manutenção e melhorias das es-
truturas dos Centros de Ensino 
Especial, construção de novos 
centros, bem como garantia das 
adaptações de acessibilidade e 
acomodação dos estudantes. 

Sistema Prisional, Medidas 
Socioeducativas e Protetivas:

13. Garantia, intersetorialmente, de 
equipes especializadas de apoio 
à aprendizagem para cada rea-
lidade, composta de pedago-
go/a-orientador/a educacional, 
pedagogo/a, psicólogo/a e as-
sistente social, incluindo aí para 
as turmas de CDIS. 

14. Implantação, no sistema público 
de ensino do Distrito Federal, a 
oferta de escolarização aos jo-
vens, adultos e idosos em cum-
primento de pena judicial de pri-
vação de liberdade no sistema 
prisional do DF, a modalidade 
Educação de Jovens, Adultos e 
Idosos (EJAIT) na forma integra-
da à educação profissional. 

15. Professores/as em regime de 
contratação temporária:

a) Garantia da participação em 
cursos de formação. 

16. Educação Integral:

a) Garantir a educação integral 
como proposta da rede públi-
ca de ensino. 

b) Garantir que as escolas sejam, 
devidamente, estruturadas 
para o atendimento em tempo 
integral: vestiários, refeitório, 
alimentação adequada oriun-
da da agricultura familiar, qua-
dra esportiva coberta, salas de 
leitura, armários para estudan-
tes e auditório. 

EIXO III – FORMAÇÃO

17. Garantia, por meio do Centro de 
Aperfeiçoamento dos Profissio-
nais de Educação (Eape), da ofer-
ta de cursos de formação con-
tinuada aos/às profissionais da 
carreira magistério público do DF. 

a) Garantir que os/as profis-
sionais que ingressarem na 
carreira tenham cursos de 
integração ao magistério pú-
blico do DF e programas de 
acompanhamento e avaliação, 
conforme Lei nº 5.105/ 2013. 

18. Garantia dos/às professores/as 
de Educação Básica, em especial 
aos/às que atuam em classes es-
peciais e de inclusão, cursos de 
formação oferecidos pela SEEDF 
e de forma descentralizada. 

19. Valorização e fomento de produ-
ções acadêmicas dos/das pró-
prios/as professores/as da rede 
pública de ensino por meio de 
pesquisas, relatos de experiên-
cias e projetos desenvolvidos na 
prática docente, mediante revis-
ta científica da própria da SEEDF. 

a) Garantir formação continuada 
aos profissionais da carreira 
do magistério público do DF 
a cursarem uma segunda 
graduação. 

NOVAS REIVINDICAÇÕES 
ORIUNDAS DOS GRUPOS 
DE TRABALHO, DOS 
CICLOS DE EDUCAÇÃO E 
DO 11º CONGRESSO DOS 
TRABALHADORES EM 
EDUCAÇÃO (11CTE)
EIXO I – SALÁRIO E BENEFÍCIOS

APOSENTADOS:

1. O Sinpro-DF continuará cobran-
do do GDF os acertos financei-
ros, incluindo o pagamento das 
licenças-prêmio em pecúnia, 
conforme prazo estabelecido na 
Lei Complementar nº 840/2011. 
Acrescenta-se a isso a inten-
sificação da cobrança de um 
cronograma de pagamento para 
precatórios e agilidade no paga-
mento das ações de prioridade.

EIXO II – QUALIDADE SOCIAL/
GESTÃO DEMOCRÁTICA DA 
EDUCAÇÃO

2. Defesa das diretrizes curriculares 
de Educação no Campo.

Pedagogos/as e 
orientadores/as 
educacionais:

3. Garantia da Coordenação Coletiva 
semanal dos/as orientadores/
as educacionais e pelo direito 
às Coordenações Pedagógicas 
Individuais (alteração do artigo 
10º do Plano de Carreira – Lei 
5.105/2013), ressaltando a impor-
tância desse espaço de reflexão 
e de construção da identidade 
do orientador educacional.

4. Garantia da formação continuada 
para orientadores/as educacio-
nais, envolvendo GOE, Eape e 
Universidade de Brasília (UnB). 

Educação Especial:

5. Garantia de que o diagnóstico do 
estudante com deficiência deve 
permanecer sob responsabilidade 
da equipe de apoio educacional. 

Educação de Jovens e Adultos 
(EJA):

6. Elaboração e aquisição de mate-
rial didático dirigido a jovens e 
adultos.

7. Ter, como parâmetro, das diretri-
zes da EJA aprovado coletiva-
mente em 2014. 

MEIO AMBIENTE:

8. Ações para propiciar uma polí-
tica de agricultura urbana nas 
escolas públicas do DF com a 
implantação de hortas comuni-
tárias, com orientação sobre a 
temática ambiental, abordando 
áreas como economia solidária, 
segurança alimentar e nutricio-
nal, a questão hídrica e a ne-
cessária preservação do Bioma 
Cerrado, e ainda a coleta seletiva 
em todas as escolas. 

9. Estabelecimento de parceria per-
manente entre as Secretarias de 
Educação e de Meio Ambiente 
para estimular a educação am-
biental e a preservação dos bio-
mas brasileiros, bem como o com-
bate à privatização da natureza. 

10. Introdução de frutos do cerrado na 
alimentação escolar rural e urbana. 

11. Construção de escolas sustentá-
veis ou de uma possível transi-
ção daquelas que tenham a in-
tenção de promover tal mudan-
ça, visando à sustentabilidade. 

EDUCAÇÃO FÍSICA:

12. Valorização da cultura corpo-
ral por meio da implantação da 
prática de educação física em 
todas as unidades escolares 
que atendem aos anos iniciais, 
garantindo estruturas adequa-
das nas unidades escolares e 
ampliando a inserção do/a pro-
fessor/a de educação física nos 
anos iniciais, por meio do proje-
to educação e movimento. Edu-
cação física como componente 
curricular obrigatório em todas 
as etapas da Educação Básica. 

13. Preservação e fortalecimento da 
formação continuada e da perma-
nência do/a professor/a de Educa-
ção Física na escola como jornada 
ampliada (40h de trabalho): 

SEGURANÇA NAS ESCOLAS:

14. Garantia de uma política de segu-
rança nas escolas que foque na 
humanização das ações e na pre-
venção em vez de foco na repres-
são/militarização das escolas. 

15. Cobrança de políticas públicas 
de combate à pobreza, incluin-
do o auxílio estudantil financeiro 
para iniciação científica, traba-
lhos artísticos e esportivos. 

16. Construção de uma política de 
segurança e de conscientização 
sobre o uso de drogas que en-
volva o conjunto da comunida-
de, com foco na prevenção e na 
orientação. 

EIXO III – FORMAÇÃO:

17. Fortalecimento da Eape.

18. Garantia da formação continua-
da para orientadores/as educa-
cionais, envolvendo GOE, Eape e 
UnB. 

19. Garantia de formação continua-
da para professores/as da rede 
em Libras.

EIXO IV  –  SAÚDE DO/A 
TRABALHADOR/A:

20. Criação de equipe multiprofissio-
nal para orientar e monitorar os 
servidores readaptados, incluin-
do aí no seu local de trabalho. 

21. Ampliação do limite de atestado 
de comparecimento. 

22. Ampliação do número de vagas 
professores/as e orientadores/
as readaptados/as nas unidades 
de ensino. 

23. Requisição de isonomia entre 
professor/a efetivo/a e contrato 
temporário em relação aos ates-
tados médicos. 

24. Cumprimento das leis destina-
das à proteção e à prevenção de 
adoecimento, relacionadas às 
condições de trabalho das Pes-
soas Com Deficiência (PCD). 

25. Garantia da licença paternida-
de de 30 dias para os contratos 
temporários. 

26. Defesa do Sistema Único de 
Saúde (SUS) com o melhora-
mento e a expansão dos pro-
gramas públicos existentes e a 
criação de novos programas de 
saúde pública que atendam às 
novas demandas da sociedade.

27. Solicitação à SEEDF para instituir 
grupo permanente de trabalho 
para acolhimento de demandas 
relacionadas às incapacitações 
psicossomáticas com o objeti-
vo de dar assistência e suporte 
ao/à servidor/a. 

28. Ações que enseje proposições 
à SEEDF para criação de equipe 
de saúde para percorrer, perio-
dicamente, as unidades de edu-
cação da própria secretaria para 
realizar levantamentos e diag-
nósticos da saúde dos/as profis-
sionais e dar encaminhamentos, 
como, por exemplo, prevenção 
às doenças. 

29. Garantia de que a SEEDF cumpra 
o Programa Pós-Carreira que visa 
a apoiar/preparar os/as novos/

as servidores/as para a aposen-
tadoria, com orientações sobre fi-
nanças, salário e projetos de vida 
para além da vida profissional.

30. Ampliação, nas escolas públicas, 
do debate sobre as psicopatias e 
medicalização na educação. 

ITENS CONQUISTADOS:
1. Garantia da paridade de todos os 

benefícios dos/as professores/
as e pedagogos/as-orientado-
res/as educacionais aposenta-
dos/as com os/as professores/
as e pedagogos-orientadores 
educacionais da ativa. 

2. Garantia do pagamento da GASE 
aos/às pedagogos-orientado-
res/as educacionais da ativa e 
aposentados/as que atuam e 
atuaram na área. 

3. Aplicação, integralmente, dos re-
cursos do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Pro-
fissionais da Educação (Fundeb) 
na educação pública.

4. Aumento das verbas do PDAF de 2014. 

5. Garantia da destinação de um per-
centual dos recursos do PDAF 
para o Núcleo de Ensino das Me-
didas Socioeducativas (NUEN). 

6. Garantia da formação de comis-
sões paritárias (Sinpro-DF/GDF) 
na elaboração de normas e de 
critérios de lotação, remane-
jamento, distribuição de carga 
horária, estratégia de matrícula, 
calendário escolar e projetos 
educacionais. 

7. Garantia, aos/às professores/as 
readaptados, quando do retorno 
ao trabalho, o exercício na uni-
dade de ensino. 

8. Garantia de máquinas duplicado-
ras em todas as escolas e impres-
soras nas salas dos/as professo-
res/as para imprimir as matrizes. 

9. Apresentação, nos remanejamentos 
interno e externo, das carências do 
sistema prisional, medidas socioe-
ducativas e laboratórios. 

10. Garantia de que os/as coor-
denadores/as intermediários/
as sejam eleitos/as pelos/as 
professores/as das respectivas 
áreas, assegurando os mesmos 
direitos que dos/as coordena-
dores/as locais. 

11. Regulamentação do serviço ofe-
recido pelas Equipes Especiali-
zadas de Apoio à Aprendizagem, 
mantendo o caráter multidisci-
plinar com pedagogo/a, orienta-
dor/a educacional e psicólogo/a. 

12. Garantia, nas portarias, de itens 
específicos que atendam às 
Escolas-Parque e as Escolas de 
Natureza Especial.

13. Garantia da criação de classes 
especiais nas Escolas-Parque. 

14. Garantia do fortalecimento e 
da valorização do pedagogo/a-
-orientador/a na Carreira Única 
do Magistério Público do DF. 

15. Ampliação do número de re-
presentantes dos pedagogos/
as-orientadores/as na Gerência 
de Orientação Educacional (GOE) 
e eleição direta para a escolha 
desses/as representantes. 

16. Viabilização do pagamento da 
GASE aos/às pedagogos/as-
-orientadores/as educacionais 
que atuam em nível central e 
intermediário, bem como os/as 
que atuam na Eape. 

17. Garantia de que as vagas em con-
curso público para pedagogos/
as-orientadores/as sejam preen-
chidas por profissionais habilita-
dos/as ou pós-graduados/as em 
orientação, desde que gradua-
dos/as em pedagogia, conforme 
consta do Plano de Carreira e 
ficha profissiográfica. 

18. Ampliação do número de peda-
gogos/as-orientadores/as edu-
cacionais lotados/as nas CRE 

para atuarem como coordena-
dores/as intermediários/as, bem 
como garantia da escolha pelos/
as próprios/as orientadores/as. 

19. Melhoria do atendimento às crian-
ças, às/aos adolescentes, às/
aos jovens e às/aos adultas/os 
atendidas/os nas Escolas e Insti-
tuições de Medidas Socioeduca-
tivas, Protetivas (EMMP, PROEM) e 
em todo o sistema prisional. 

20. Garantia da aplicação da Lei de 
Gestão Democrática – Lei nº 4.751, 
de 7/2/2012, adequando a lei às 
suas especificidades, imediata-
mente após a criação da unidade 
escolar pública específica para o 
sistema prisional do DF.

21. Estabelecimento de pacto com 
a Secretaria de Segurança Pú-
blica do DF (SSPDF), oficial-
mente, do Plano Distrital para 
Oferta de Educação nas Pri-
sões/2013, previsto no Decreto 
nº 7.626, de 24/11/2011, da Presi-
dência da República. 

22. Garantia da criação de uma uni-
dade escolar pública específica 
para o sistema prisional, confor-
me preveem a Cláusula 1.13 do 
Termo de Cooperação Técnica nº 
42/2010; as Diretrizes Nacionais 
para Oferta de Educação para 
Jovens e Adultos em Situação de 
Privação de Liberdade nos esta-
belecimentos penais – Parecer 
CNE/CEB nº 2/2010; e o Plano 
Distrital para Oferta de Educação 
nas Prisões/2013, previsto no 
Decreto nº 7.626, de 24/11/2011 – 
Presidência da República. 

23. Professores/as em regime de 
contratação temporária:

a) Pagamento de acordo com o 
piso da tabela salarial referen-
te à formação, conforme pre-
visto no Plano de Carreira do 
Magistério Público do DF. 

b) Direito de apresentar atestados 
médicos e de participar de reu-
nião de filhos, bimestralmente, 
em caso de comparecimento. 

c) Licença-maternidade de seis 
meses para as professoras 
contratadas temporariamente. 

24. Garantia da oferta, por meio da 
Eape, de formação continuada 
com vistas à aplicação da Lei nº 
10.639/2003, que garante o ensi-
no da disciplina História e Cultu-
ra Afro-brasileira. 

25. Implantação de programas de for-
mação continuada que estimulem 
o uso de novas tecnologias. 

26. Garantia de um programa de for-
mação continuada aos/às pro-
fessores/as que não têm licen-
ciatura plena e aos/às professo-
res/as de práticas e disciplinas 
profissionalizantes extintas, bem 
como a complementação de 
seus estudos. 

27. Garantia do afastamento remu-
nerado para estudo aos profes-
sores/as e pedagogos/as com 
carga horária de 20 horas nas 
mesmas condições dos demais 
de 40 horas. 

28. Validação dos diplomas dos cur-
sos realizados em universidades 
estrangeiras. 

29. Melhoria do aproveitamento dos/
as professores/as readaptados/as 
e dos/as indevidamente aposenta-
dos/as por invalidez precoce que 
desejam retornar ao serviço.

30. Garantia, aos/às professores/as 
readaptados/as, do recebimento de 
todas as gratificações (paridade). 

31. Garantia de que as campanhas de 
vacinação se estendam a todos 
os/as professores/as e pedago-
gos/as-orientadores/as educa-
cionais da rede pública de ensino.

32. Não rebaixamento de padrão 
devido ao gozo de Licença para 
Tratamento de Saúde (LTS).

33. Criação de critérios de lotação 
e de remanejamento para os/as 
professores/as readaptados/as. 


